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RESUMO


O objetivo deste trabalho científico consiste em verificar a possibilidade da inclusão do dano moral na justa indenização da desapropriação, visando uma indenização de fato justa, onde o expropriado tenha a condição de receber pelos danos materiais e imateriais sofridos com o procedimento desapropriatório. O estudo visa rever os aspectos gerais da desapropriação, do instituto do dano moral e da justa indenização, trazendo consigo a polêmica do tema, e a contraposição entre o ius imperii do Estado e seu interesse em prol da coletividade versus interesse do particular e seu direito real a propriedade. Ambos estão previstos constitucionalmente, mas quando aplicados ao caso concreto e nas complexas relações sociais, apresentam diversos conflitos e esses merecem ser analisados pelos operadores do direito. Logo encaramos a desapropriação como a possibilidade legítima do Estado em interferir na propriedade privada em prol da coletividade, indenizando de forma justa os indivíduos atingidos. O dano moral ao longo do tempo tem se solidificado em nosso ordenamento jurídico, e apesar das várias definições doutrinárias é pacifico que este representa o sentimento interior do indivíduo, seja com um bem, uma pessoa ou uma relação. Essa pesquisa tenta demonstrar a evolução desses dois institutos: a desapropriação e o dano moral, em seus diversos conceitos jurídicos, suas evoluções históricas e seus aspectos próprios quanto a sua matéria e aplicabilidade. A grande estrela desse trabalho, portanto é a “justa indenização”, que não está disciplinada em nenhuma norma jurídica, tornando-se subjetiva, e somente com o caso concreto é possível sua análise e definição. Assim a desapropriação, como modalidade de extinção do direito de propriedade do particular, gera dano material ao mesmo, e no decorrer deste procedimento a repercussão na vida patrimonial do indivíduo é tão intensa que atinge de igual forma a sua esfera moral, seus princípios, suas memórias e seu afeto pelo bem, já que estamos tratando aqui da extinção forçada do direito de propriedade do administrado, no qual tais danos não se esgotam com a simples “devolução” do valor econômico do bem expropriado. Defendemos aqui, que tal procedimento poderá causar profundos gravames no âmbito moral às partes envolvidas. Sendo a desapropriação um instituto que deve ter uma indenização prévia, justa e em dinheiro, nada mais certo que a análise e inclusão dos danos morais na justa indenização da mesma, visando assim a melhor aplicabilidade do preceito constitucional do art. 5º, inciso XXIV da Constituição Federal de 1988. 
Palavras-chave: Desapropriação, Justa Indenização, Dano Moral.
ABSTRACT

The purpose of this scientific work is to verify the possibility of including moral damages in the fair compensation of expropriation, seeking fair compensation fact, where the expropriated has the condition to receive the material and immaterial damages caused by the expropriation procedure. The study aims to review the general aspects of expropriation, of the moral damage institute and fair compensation, bringing with it the subject of controversy, and the contrast between imperil the State ius and their interest in supporting the community versus private interest and their right real property. Both are constitutionally provided for, but when applied to the case and the complex social relations, have various conflicts and these deserve to be analyzed by law enforcement officers. Soon we face the expropriation as the legitimate possibility of the state to interfere in private property for the benefit of the community, fairly compensating the affected individuals. The moral damage over time has been solidified in our legal system, and despite various doctrinal definitions is peaceful this is the inner feeling of the individual, either with a well, a person or a relationship. This research attempts to show the evolution of these two institutes: the expropriation and moral damages in their various legal concepts, their historical developments and their own aspects as its matter and applicability. The big star of this work, so is the "fair compensation", which is not disciplined in any legal rule, becoming subjective, and only to the specific case it is possible their analysis and definition. Thus the expropriation, as a form of extinction of private property rights, generates material damage to it, and during this procedure the impact on asset life of the individual is so intense that reaches equally to his moral sphere, its principles, its memories and his affection for the good, since we are dealing here with the forced termination of ownership of the run, in which such damages are not limited to the simple "return" of the economic value of the property expropriated. We argue here that such a procedure could cause profound moral encumbrances in scope to the parties involved. And the dispossession an institute that should have a prior compensation, fair and money, nothing more certain that the analysis and inclusion of moral damage to fair compensation of the same, thus aiming to better applicability of the constitutional precept of Art. 5, item XXIV of the 1988 Federal Constitution.

Keywords: Expropriation, Fair Compensation, Moral Damage.
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1 INTRODUÇÃO
Este trabalho monográfico consiste em abordar a inclusão do dano moral na justa indenização da área desapropriada pelo poder público, com a finalidade de priorizar a figura do expropriado.

Este tipo de modalidade de Intervenção Estatal constantemente desperta polêmica, o que torna o estudo muito relevante para a sociedade jurídica, vez que o procedimento de Desapropriação trata-se de uma situação especial da Administração Pública em que se expressa tão somente a vontade unilateral e onipotente do Estado em prol do interesse público, dessa forma interferindo diretamente na propriedade privada e nos direitos individuais do expropriado. 

Assim, ao nos depararmos com a questão prática sobre o tema, observamos ser quase impossível o embasamento puramente na letra da lei, nos levando ao um estudo profundo da evolução da sociedade e de suas necessidades e questionamentos atuais para uma melhor interpretação e aplicação da lei e do princípio da dignidade da pessoa humana. A partir desta evolução social, devem também os institutos evoluir, a fim de não se tornarem ultrapassados de maneira que sua aplicação não seja eficaz.

Neste sentido, veremos na pesquisa os institutos da Desapropriação em sua fase judicial com a possibilidade da “justa indenização”, esta por sua vez não se encontra disciplinada no nosso ordenamento jurídico, mostrando-se subjetiva, tendo de ser definida apenas com aplicação no caso concreto, contando com a análise e convicções de justiça do juiz, sendo esse o avaliador do que é correto, justo e legal. Os institutos da Indenização por Dano Moral e por Dano Material completam o da justa indenização, já que são partes integrantes e indispensáveis para que essa seja de fato “justa”. 

Por isso, ao delimitar o tema desse projeto, levou-se em consideração alcear o debate sobre a possibilidade de Dano Moral no Procedimento Expropriatório, levando em consideração o Dano Moral, instituto já consagrado no nosso ordenamento jurídico com seus critérios e sua flexibilidade, sendo este indenizado de forma prática nas mais diversas situações, tornando assim absolutamente viável a discussão e principalmente a aplicação do tema em questão.

O método adotado neste trabalho é o bibliográfico e estudo de casos (ações de desapropriações), de forma a realizar uma pesquisa exploratória. Quanto ao procedimento técnico, será adotada a pesquisa bibliográfica e documental, esta, feita com fontes materiais, quais sejam, os processos de desapropriações, bem como a análise de materiais já elaborados sobre o tema, como artigos científicos, códigos jurídicos, livros doutrinários, de modo a obter uma melhor compreensão e conhecimento a respeito do tema deste trabalho.

Deste modo, o trabalho encontra-se divido em 3 (três) capítulos. O primeiro trata dos conceitos gerais e fundamentos jurídicos do procedimento de desapropriação, sua evolução histórica, conceito e natureza jurídica, os pressupostos da desapropriação, a competência sobre a desapropriação e sobre as espécies de desapropriação.

O segundo capítulo trata sobre os conceitos gerais e fundamentos jurídicos sobre o dano moral, a evolução do dano moral no direito brasileiro, sobre os danos à pessoa humana e sua proteção constitucional, sobre os danos patrimoniais e extrapatrimoniais e sobre a responsabilidade civil do estado.

E o terceiro e último capítulo trata do tema central deste trabalho, a inclusão do dano moral na justa indenização da área desapropriada pelo poder público, onde abordaremos o conceito da a justa indenização, falaremos do dano moral no procedimento da desapropriação, os posicionamentos doutrinários contrários e favoráveis, e enfim a possibilidade da inclusão do dano moral na justa indenização da área desapropriada pelo poder público.
Diante disso, este estudo tem enquanto relevância acadêmica, a finalidade de desmistificar e trazer possibilidades e soluções com todo o respaldo legal e doutrinário a respeito do tema, para que o operador do direito pense na atual relevância do tema, tornando-o inquieto para situações como essas que serão estudas ao decorrer desta pesquisa e que este projeto contribua para a superação de lacunas no conhecimento ao se deparar na prática da profissão com casos concretos.
2 ASPECTOS GERAIS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO PROCEDIMENTO DE DESAPROPRIAÇÃO
2.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA DESAPROPRIAÇÃO
O procedimento da desapropriação vem primeiramente assegurado pela nossa Constituição Federal de 1988, no artigo 5º inciso XXIV que dispõe; “a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvada os casos previstos nesta Constituição.”

Porém este instituto é muito mais antigo do que imaginamos, os historiadores dizem que o poder de desapropriar do Estado sempre esteve presente na historia do Direito Ocidental. Alguns doutrinadores defendem que os romanos desconheciam tal instituto, já outros acreditam que no direito romano a desapropriação era exercida pelo Estado de forma parecida com as leis modernas. 
Apesar de vários pensamentos a respeito do surgimento da Desapropriação, destacamos que o começo da atual definição da Desapropriação veio fortemente influenciado pelos princípios consagrados na Revolução Francesa, com a Declaração dos Direitos do homem e do Cidadão de 1789, que dispõe em seu artigo 17:

Como a propriedade é um direito inviolável e sagrado, ninguém dela pode ser privado, a não ser quando a necessidade pública legalmente comprovada o exigir evidentemente e sob condição de justa e prévia indenização.
Sendo assim, podemos entender que a desapropriação atual foi baseada na Revolução Francesa, e evoluindo até chegar ao instituto devidamente regularizado e organizado que temos hoje.
No Brasil foi introduzido o instituto da desapropriação à época do Império com o Decreto de 1821, e logo após com a Constituição do Império de 1824 que se referia a desapropriação já como forma de o Estado obter, em função do interesse público, bens de terceiros mediante indenização.
Uma nova tendência veio com a edição da Constituição de 1934, surgindo assim o sentido que a propriedade privada estaria condicionada ao cumprimento de sua função social, neste momento também foi acrescentado ao artigo o termo “justa indenização”, conforme em seu artigo 113, item 17, que segue:

É garantido o direito de propriedade, que não poderá ser exercido contra o interesse social ou coletivo, na forma que a lei determinar. A desapropriação por necessidade ou utilidade pública far-se-á nos termos da lei, mediante prévia e justa indenização. Em caso de perigo iminente, como guerra ou comoção intestina, poderão as autoridades competentes usar da propriedade particular até onde o bem público o exija, ressalvado o direito à indenização ulterior. (grifo nosso)

Já em 1937, Getulio Vargas ao implantar o Estado Novo impôs ao país uma nova Constituição, que subtraiu o entendimento anterior, ou seja, da função social da propriedade, sendo apenas resguardado o direito em casos de necessidade ou utilidade pública. Na vigência desta Constituição, poucos anos após foi criado o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que regularizou o procedimento da desapropriação em todo o território nacional, cabe dizer que esta lei fundiu as modalidades das desapropriações em apenas uma, a de utilidade pública.
Em fim, a Constituição Federal de 1988, trouxe em seu rol de direitos e garantias fundamentais do artigo 5º, inciso XXIII, a garantia a propriedade e sua função social, e assegurando no mesmo artigo, inciso XXIV, a desapropriação. Trouxe inovações como: uma nova modalidade, que dispõe o artigo 182, § 4º, inciso III, que se refere ao pagamento da indenização por títulos de dívida pública; assim como o artigo 184 e 185 que disciplinam sobre a desapropriação para fins de reforma agrária; e o artigo 243 que trata sobre a desapropriação de glebas de terra que sejam cultivadas plantas psicotrópicas.
2.2 CONCEITO E NATUREZA JURÍDICA DA DESAPROPRIAÇÃO 
O procedimento de Desapropriação trata-se de uma situação especial da Administração Pública em que se expressa tão somente a vontade unilateral e onipotente do Estado em prol do interesse público, dessa forma interferindo diretamente na propriedade privada e nos direitos individuais do expropriado, possuindo regras, pressupostos e procedimentos próprios, para tornar-se totalmente legítima.

Há diversos conceitos adotados pela doutrina para definir a Desapropriação, como por exemplo:

A desapropriação é o procedimento administrativo pelo qual o poder público ou seus delegados, mediante previa declaração de necessidade pública, utilidade pública ou interesse social, impõe ao proprietário a perda de um bem, substituindo-o em seu patrimônio por justa indenização (PIETRO, 2013, p.164 e165). 

José dos Santos Carvalho Filho (2014, p.830), conceitua: 

Desapropriação é o procedimento de direito público pelo qual o Poder Público transfere para si a propriedade de terceiro, por razões de utilidade pública ao de interesse social, normalmente mediante o pagamento de indenização.
De forma mais elabora do professor José Carlos de Moraes Salles (1992, p.83) conceitua desapropriação como:

Desapropriação é um instituto de direito público, que se consubstancia em procedimento pelo qual o Poder Público (União, Estados-membros, Territórios, Distrito Federal e Municípios), as autarquias ou as entidades delegadas autorizadas por lei ou contrato, ocorrendo caso de necessidade ou de utilidade pública, ou, ainda, de interesse social, retiram determinado bem de pessoa física ou jurídica, mediante justa indenização, que, em regra, será prévia e em dinheiro, podendo ser paga, entretanto, em títulos da dívida pública ou da dívida agrária, com cláusula de preservação do seu valor real, nos casos de inadequado aproveitamento do solo urbano ou de Reforma Agrária, observados os prazos de resgate estabelecidos nas normas constitucionais respectivas.
Apesar dos diversos conceitos existentes na nossa doutrina, fica claro que o procedimento da desapropriação é um conjunto de atos do Poder Público, esses podem ser desenvolvidos na esfera administrativa ou judicial, com o objetivo de transferir a propriedade de um bem ao patrimônio público, com a devida finalidade permitida por lei de necessidade e utilidade pública ou de interesse social, acompanhada de uma justa indenização.

O fundamento jurídico que justifica a desapropriação está no fato de que o interesse público prevalece sobre o interesse privado, não sendo possível a não-obrigação do cidadão de sacrificar seu interesse em prol do bem comum.

Quanto a sua natureza jurídica, Jose dos Santos Carvalho Filho (2014, p.831) nos traz a seguinte colocação:
Procedimento é um conjunto de atos e atividades, devidamente formalizados e produzidos com sequência, com vistas a ser alcançado determinado objetivo. No procedimento da desapropriação, tais atos se originam não somente do Poder Público, mas também do particular proprietário.
Sendo assim podemos dizer que temos duas fases neste instituto, a fase administrativa quando houver acordo entre o expropriado e expropriante no que diz respeito à indenização, e a fase judicial que só podem ser discutidas questões relativas a vícios processuais ou quanto ao valor da indenização, nesta fase a ação pode ser movida pelo Estado contra o proprietário visando à imissão na posse.
2.3 PRESSUPOSTOS DA DESAPROPRIAÇÃO

Conforme o artigo 5º, inciso XXIV e artigo 184, da Constituição Federal de 1988, só poderá haver a desapropriação quando estiverem presentes os seguintes os pressupostos: a necessidade publica, a utilidade publica e o interesse social. Caso esses requisitos não estiverem inseridos no requerimento da desapropriação, o Estado não estará legitimado a desapropriar o bem do particular. 

A fim de entender o pressuposto da necessidade pública, devemos considerar o significado da palavra necessidade: 1) Obrigação imprescindível; 2) Força maior; impossibilidade de deixar de agir ou de dizer; 3)Precisão instante e urgente. Assim observa-se que a necessidade pública é quando o Estado encontra-se com uma situação emergencial, no qual não pode ser adiado, de forma que a única e melhor solução é desapropriar o bem do particular com o intuito de resolver o problema. Alguns doutrinadores nos trazem as seguintes definições.
Defina-se por Necessidade Pública, segundo Jose Dos Santos Carvalho Filho (2014, p. 831): 

Necessidade pública é aquela que decorre de situações de emergência, cuja solução exija a desapropriação do bem. Embora o texto constitucional se refira a ambas as expressões, o certo é que a noção de necessidade pública já está inserida na de utilidade pública.
Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2013, p.175) define que: 
Existe necessidade pública quando a Administração está diante de um problema inadiável e premente, isto é, que não pode ser removido, nem procrastinado, e para cuja solução é indispensável incorporar, no domínio do Estado, o bem particular.
Exemplo desse tipo de modalidade seria a seguinte situação fática: Devido a uma grande enxurrada uma ponte de grande relevância para Município X foi e destruída e consequentemente levada por um rio, impossibilitando assim o trânsito sobre a mesma. Tal situação invoca o Poder Público a desapropriar uma área para construir uma nova rodovia que substitua a passagem da ponte.
O segundo pressuposto trazido no rol do artigo 5º, inciso XXIV da CF/88 é o da utilidade pública. Entende-se por útil tudo aquilo que é necessário; que tem préstimo ou utilidade; proveitoso ou vantajoso. Sendo assim a desapropriação utilidade pública, é quando o Estado considerar algo que possa ser útil a sociedade, se bastará a sua conveniência de tal utilidade em prol da coletividade, que este já terá a legitimidade necessária para transferir para si a propriedade do particular.

Quanto a Utilidade Pública, Di Pietro (2013, p.175) nos diz que: 

Há utilidade pública quando a utilização da propriedade é conveniente e vantajosa ao interesse coletivo, mas não constitui um imperativo irremovível.
Jose dos Santos Carvalho Filho (2014, p.831) diz que: “Ocorre a utilidade pública quando a transferência do bem se afigura conveniente para a Administração”.

É valido ressaltar que a Lei da Desapropriação nº 3.365/41, em seu artigo 5º, traz o rol taxativo do que é considerado casos de utilidade pública:

Art. 5o  Consideram-se casos de utilidade pública: a) a segurança nacional;  b) a defesa do Estado; c) o socorro público em caso de calamidade; d) a salubridade pública; e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de subsistência; f) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica; g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saúde, clínicas, estações de clima e fontes medicinais; h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; i) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; j) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela natureza; l) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor histórico ou artístico; m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou literária; p) os demais casos previstos por leis especiais.
Exemplos dessa modalidade de desapropriação seriam: a segurança nacional, obras de higiene, casas de saúde, assistência pública, conservação ou exploração de serviços públicos, conservação e melhoramento de vias e logradouros públicos e outros acima mencionados.
Quanto à desapropriação por Interesse Social, esta hipótese pode ser definida da seguinte forma: se o interesse é “a posição favorável à satisfação de uma necessidade” 
, e o social quer dizer “o que diz respeito à sociedade”, podemos dizer que este pressuposto autoriza a transferência da propriedade particular visando satisfazer uma necessidade da sociedade, ou seja, objetivando a melhoria da vida em sociedade, na busca da redução das desigualdades.
O pressuposto do “Interesse Social” está positivado na Lei Nº 4.132, de 10 de Setembro de 1962, tem como objetivo promover a justa distribuição da propriedade ou condicionar o seu uso ao bem estar social (artigo 1º). 
O professor José dos Santos Carvalho Filho (2014, p.832) define o interesse social da seguinte maneira: 

O interesse social consiste naquelas hipóteses em que mais se realça a função social da propriedade. O Poder Público, nesses casos, tem preponderantemente o objetivo de neutralizar de alguma forma as desigualdades coletivas. Exemplo mais marcante é a reforma agrária, ou o assentamento de colonos.
Hely Lopes de Meirelles (2014, p.697) define brilhantemente e de forma completa tal pressuposto:

O interesse social ocorre quando as circunstâncias impõem a distribuição ou o condicionamento da propriedade para seu melhor aproveitamento, utilização ou produtividade em benefício da coletividade ou de categorias sociais merecedoras de amparo específico do Poder Público. [...], os bens desapropriados por interesse social não se destinam à Administração ou a seus delegados, mas sim à coletividade ou, mesmo, a certos beneficiários que a lei credencia para recebê-los e utilizá-los convenientemente.
Alguns exemplos de desapropriação fundada no interesse social são: a construção de casas populares, o aproveitamento de bens improdutivos e outros.

      2.4 DA COMPETÊNCIA SOBRE A DESAPROPRIAÇÃO

Conforme nossa Constituição Federal a competência para legislar e regulamentar o procedimento da desapropriação é União, conforme o inciso II do artigo 22 da Constituição Federal de 1988:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I – [...];

II - desapropriação;

De forma que apenas a União poderá disciplinar sobre o procedimento da desapropriação sendo ele administrativo ou em processo judicial. Há de se ressaltar que no parágrafo único deste mesmo artigo no diz o seguinte: “Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo”. 
Sendo assim podemos entender que a competência para legislar  é privativa da União, já a competência para declarar a necessidade/utilidade pública ou interesse social de um bem com fim de desapropriá-lo, pode ser feita, genericamente pelos Chefes do Poder Executivo, e a competência executória, está adstrita à União, aos Estados, Municípios e Territórios (Lei Nº 3.365 de 1941).

Como visto acima, a “declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, Governador, Interventor ou Prefeito” (art.6º, Lei 3.365/41), e também quando o “Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cabendo, neste caso, ao Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação” (artigo 8º, Lei 3.365/41). 

Ou seja, a competência para declarar a utilidade pública da desapropriação, serão dos Chefes do Executivo, Presidente da República, Governadores dos Estados, Distrito Federal e Territórios, Interventores estaduais e municipais, os Prefeitos dos Municípios, e também mediante lei pelo poder legislativo Federal, Estadual e Municipal. É de se acrescentar que no artigo 3º da Lei 3.365/41, dispõe que também poderão promover desapropriações mediante autorização expressa os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de caráter público ou que exerçam funções delegadas de poder público, como autarquias.
Assim entendemos que a declaração de utilidade pública poderá atingir qualquer bem necessário para a coletividade, sendo ela material ou imaterial, privada ou pública. Esta última só ocorrerá em ordem hierárquica, como por exemplo; a União poderá desapropriar bens públicos dos Estados e Municípios, os Estados só poderão desapropriar bens públicos dos Municípios, e este não caberá a ele desapropriar bens nem de outros Municípios e nem tão pouco de qualquer outra entidade pública superior.

2.5 ESPÉCIES DE DESAPROPRIAÇÃO 

Nossa Constituição Federal nos traz as seguintes espécies de desapropriação: 1)Desapropriação por descumprimento da função social da propriedade Urbana; 2) Desapropriação para fins de reforma agrária; 3) Desapropriação de glebas de terra em que sejam cultivadas plantas psicotrópicas. Estas são chamadas de Desapropriações Sancionatórias, pois só ocorrerão em hipótese de mau uso ou descaso com o bem, desobrigando o Estado ao pagamento de justa indenização, ficando o proprietário do bem sujeito as sanções previstas em lei.
Quanto a Desapropriação por descumprimento da função social da propriedade Urbana, está prevista no artigo 182, §4ª e 183 da Constituição Federal de 88, além da alínea i do artigo 5º da Lei de Desapropriações, traz o fundamento para execução de desapropriação para fins de urbanização e reurbanização, concretizando assim o requisito legal da utilidade pública. Ou seja, esse tipo de espécie de desapropriação consiste quando um imóvel situado no perímetro urbano do Município ou do Distrito Federal, não estiver sendo utilizado de maneira adequada, ou para implantação de novos núcleos urbanos ou remanejamento das áreas públicas.
A competência para tal ato é exclusiva dos Municípios e depende de um plano diretor aprovado por lei. Ainda é exigida uma série de procedimentos como lei específica determinando a utilização, edificação ou parcelamento do imóvel, notificação do proprietário, a progressividade do IPTU no tempo. Sua a indenização poderá ser realizada com pagamentos em títulos de dívida pública, esta não necessita ser justa, prévia e em dinheiro, porém deve trazer a cláusula de preservação de seu valor entre a data do pagamento e o resgate do título. 
Quanto a Desapropriação por descumprimento da função social da propriedade Rural, conhecida também por Desapropriação para fins de reforma agrária. Está prevista no artigo 186 da Constituição Federal de 88, também é tratada na Lei Nº 8.629/1993 e Lei Complementar nº 88 de 1996. Esta por sua vez incidirá em regra, nas grandes propriedades rurais que inobservarem os requisitos do artigo 186 CF/88, pois os latifúndios improdutivos ou sendo utilizados muito aquém do seu real potencial econômico, estará sujeito a essa espécie de desapropriação. 
A competência para essa espécie de desapropriação é exclusiva da União, esta será o sujeito ativo do procedimento expropriatório e o sujeito passivo será o proprietário área rural. O objeto desse procedimento será todo e qualquer imóvel que fugir dos requisitos do artigo 185 CF/88. 
Quanto à indenização esta será correspondente ao valor do bem, pagos em títulos de dívida agrária com cláusula de preservação de seu valor, salvo as benfeitorias úteis e necessárias, pois essas serão indenizadas em dinheiro.
A nossa Constituição ainda traz a espécie de desapropriação de glebas de terra em que sejam cultivadas plantas psicotrópicas, conforme seu artigo 243;

Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo na forma da lei serão expropriadas e destinadas à reforma agrária e a programas de habitação popular, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, observado, no que couber, o disposto no art. 5º (grifo nosso).

Segundo o artigo qualquer propriedade rural que tenha como destinação a cultura de plantas psicotrópicas é passível de expropriação, temos que ressaltar que não estamos tratando de qualquer tipo de plantas psicotrópicas e sim, apenas das ilícitas. O utiliza-se o termo “expropriação” nessa modalidade, pois, não há que se falar em indenização ou qualquer tipo de pagamento compensatório, pois o Estado usa de sua autoridade para confiscar tal área e todo e qualquer valor econômico apreendido com a desapropriação. Ressalta-se que essa modalidade apresenta-se como pena imputada ao ilícito penal praticado, o qual deverá ser processado de maneira apartada em ação e procedimentos próprios. Nesse caso as regras a serem seguidas serão conforme a Lei 8.257/91.
3 CONCEITOS GERAIS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS SOBRE O DANO MORAL

3.1 CONCEITOS GERAIS E OS ASPECTOS DO DANO MORAL

Atualmente é inquestionável a existência do instituto do dano moral em nosso ordenamento jurídico, o mesmo não se pode dizer de seu conceito, pois ele se encontra em uma sistemática interpretação de cada jurista e doutrinador, tendo cada caso concreto uma dimensão diferente de sua amplitude. Apesar disso, encontramos uma afinidade entre todos os conceitos estudados até aqui, que o dano moral se concretiza na lesão ao sentimento do indivíduo, a sua natureza, honra, lhe causando dor, constrangimento para com ele próprio e para com a sociedade. 
Costuma-se classificar o dano moral em direto ou indireto, com relação à causalidade entre o dano e o fato. A primeira forma ocorre quando a vítima sofre uma lesão específica a um bem ou direito extrapatrimonial, presente em seu direito de personalidade. Maria Helena Diniz (2008, p. 91) nos traz o seguinte ensinamento: 

O dano moral direto consiste na lesão a um interesse que visa a satisfação ou o gozo de um bem jurídico extrapatrimonial contido nos direitos da personalidade (como a vida, a integridade corporal e psíquica, a liberdade, a honra, o decoro, a intimidade, os sentimentos afetivos, a própria imagem) ou nos atributos da pessoa (como o nome, a capacidade, o estado de família). Abrange, ainda, a lesão à dignidade da pessoa humana (CF/88, art. 1º, III).
Exemplo deste tipo de dano moral seria quando uma pessoa é injuriada em público, ou tem seu nome lançado indevidamente em cadastros de restrição de crédito, tais exemplos materializam o dano moral direto, pois violam a honra e a imagem da pessoa.

O dano moral indireto é quando ao indivíduo sofre uma avaria a um bem patrimonial, que pode se valorar economicamente, e que tal lesão consequentemente lhe causa um prejuízo em sua esfera íntima, caracterizando assim o dano moral indireto. Exemplo disso é a desapropriação, assunto desta monografia. Maria Helena Diniz (2008, p.91) o define assim: 
Na lesão a um interesse tendente à satisfação ou gozo de bens jurídicos patrimoniais, que produz um menoscabo a um bem extrapatrimonial, ou melhor, é aquele que provoca prejuízo a qualquer interesse não patrimonial, devido a uma lesão a um bem patrimonial da vítima. Deriva, portanto, do fato lesivo a um interesse patrimonial.
É vital fazer a diferenciação do dano moral indireto e dano moral direto. Pois como já dito anteriormente, o indireto consiste na violação de um direito extrapatrimonial, em decorrência de um dano material. Já no direto, temos a lesão sofrida pelo indivíduo em função de outra pessoa ligada a ele, o atingindo diretamente, não importa se esse dano foi de natureza material ou moral.

A doutrina, também divide o dano moral em dois grupos para a interpretação do conceito de dano moral, primeiro os que interpretam o dano moral como “dor”, ou seja, uma alteração no seu estado psíquico, no íntimo de seus sentimentos. E outro que interpreta que o dano moral é a violação, de um bem, de um direito tutelado juridicamente.

Wilson Mello da Silva (1983, p.13) defende que quando o dano não atingir a esfera patrimonial do indivíduo, estaremos, portanto na presença do dano moral. Definindo o conceito da seguinte forma:
São lesões sofridas pelo sujeito físico ou pessoa natural de direito em seu patrimônio ideal, entendendo-se por patrimônio ideal, em contraposição a patrimônio material, o conjunto de tudo aquilo que não seja suscetível de valor econômico.
. 
O doutrinador Yussef Said Cahali (2011, pag. 28), interpreta de maneira que o dano moral será gerado por uma lesão que afete um bem tutelado juridicamente, seja ele material ou não, gerando consequentemente o dano moral, e assim o conceitua:

Dano moral, portanto, é a dor resultante da violação de um bem juridicamente tutelado, sem repercussão patrimonial. Seja dor física – dor-sensação, como a denominada Carpenter – nascida de uma lesão material; seja a dor moral – dor-sentimento, de causa imaterial. (grifo nosso)

Já Maria Helena Diniz (2008, p.89) define dano moral como “lesão de interesses não patrimoniais de pessoa física ou jurídica, provocada pelo fato lesivo.” 
Carlos Roberto Gonçalves (2010, p.377) define de maneira breve, porém bastante esclarecedora o conceito do dando moral:
Dano moral é o que atinge o ofendido como pessoa, não lesando seu patrimônio. É lesão de bem que integra os direitos da personalidade, como a honra, a dignidade, a intimidade, a imagem, o bom nome etc., como se infere dos arts. 1º, III, e 5º, V e X, da Constituição Federal, e que acarreta ao lesado dor, sofrimento, tristeza, vexame e humilhação. (2010, p.377)
Percebemos assim, que em todos os conceitos supramencionados a interpretação e definição do dano moral ainda são bastante indefinidas, porém a semelhança entre eles consiste que em tese, é possível a reparação de toda lesão não patrimonial que possa sofrer o indivíduo. 
Todavia o principal obstáculo acerca dos danos morais, não está em sua conceituação, e sim quanto à fixação do quantum indenizatório.
Quando tratamos desse assunto é indispensável dissertarmos sobre a impossibilidade de indenizar o dano moral, pois o bem moral não é indenizável, não se pode mensurá-lo em dinheiro, seria imoral que os sentimentos do lesado pudessem ser traduzidos em cifras de reais, sendo a indenização o instrumento de prestação com função satisfatória, com a finalidade de suavizar os danos que lhe foram injustamente causados. 

Assim é válido ressaltar, que quando falamos do valor da fixação da indenização nos deparamos com a dificuldade de mensurar a gravidade da lesão a qual a vítima foi exposta, dificultando assim a fixação do valor para fins de reparação. 


Será do magistrado a total responsabilidade na fixação do quantum, visto que nosso ordenamento ainda não legislou especificamente sobre o assunto. O que o fará levar em consideração os princípios da razoabilidade e equidade, para reparar o dano da forma mais completa possível.

E assim complementa o MM. Juiz Luiz Felipe Siegert Schuch, com mais alguns elementos para uma melhor e justa fixação: 

a) intensidade do sofrimento do ofendido; b) duração do dano ou das lesões; c) gravidade da lesão; d) natureza e repercussão da ofensa; e) posição social do ofendido; f) intensidade do dolo ou grau de culpa do responsável pelo dano; g) a situação sócio-econômica do ofensor; h) eventual reincidência do causador do dano em ilícitos pretéritos de igual natureza; e, i) retratação do agente ofensor.
Assim entendemos que o valor arbitrado não pode se exceder e ser muito elevado e também não deve ser ínfimo ao ponto de não ser expressivo. Tendo assim a necessidade da razoabilidade e bom senso para se encontrar um equilíbrio ideal.

3.2 DANOS PATRIMONIAIS E EXTRAPATRIMONIAIS 
O nosso Direito visa concretizar o que as nossas relações em sociedade necessitam, assim temos uma cultura de que ninguém deve lesar o outro, mas caso ocorra o dano, o lesante deve reparar o que causou, sendo isso parte do equilíbrio da nossa sociedade. 
A partir disso, é criada a noção de responsabilidade civil. A palavra responsabilidade nos traz um sentindo de obrigação, obrigação de responder pelas ações próprias. Cavaliere Filho (2014, p.14) nos diz: 
A essência da responsabilidade está ligada a noção de desvio de conduta, ou seja, foi ela engendrada para alcançar as condutas praticadas de forma contraria ao direito e danosas a outrem.
Maria Helena Diniz (2008, p.35) conceitua a responsabilidade civil da seguinte maneira: 

“[...] a aplicação de medidas que obriguem uma pessoa a reparar dano moral ou patrimonial causado a terceiros, em razão de ato por ela mesma praticado, por pessoa por quem ela responde, por alguma coisa por ela pertencente ou de simples imposição legal.” 
Assim a responsabilidade civil se caracteriza pela violação do dever jurídico, ou seja, aquele que causar prejuízo a outrem a ele caberá ressarcir o que causou. Este prejuízo pode atingir o lesado no seu âmbito material ou moral.

É interessante destacar que o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 37, no seguinte sentido: “São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriundos do mesmo fato.” 
Sendo assim, fica claro que a violação do direito patrimonial pode acarretar ao titular do direito ofendido um dano extrapatrimonial, lhe causando constrangimento, dor, perturbação. Exemplo disso é o atentado contra o direito de propriedade, que pode ter como conseqüência um sofrimento pela perda e ruptura do laço afetivo com o bem, o que ocorre nas desapropriações. Precisando o lesado receber uma indenização que englobe tanto o seu dano patrimonial quanto o dano causado por esse, o dano extrapatrimonial.
Quanto aos danos patrimoniais, esses consistem, no valor pecuniário do bem, ou seja, tudo que puder ser avaliado e tiver valor econômico. Se esse for destruído, deteriorado, incapacitado para uso, urge a necessidade da reparação. O dano atinge diretamente o patrimônio da vítima, o diminuindo, tendo de ser reparado na sua integralidade. Exemplo: Um indivíduo se envolve em um acidente de trânsito e seu carro é dado como perda total, o causador do acidente restituirá o valor integral do carro. 
Convém destacar que o dano material pode não só afetar o presente patrimônio da vítima, mas também seu futuro, o dano nesse caso não só diminui o patrimônio da vitima, mas pode lhe impedir de crescer. No exemplo acima, digamos que o dono do veículo (o qual deu perda total) fosse um taxista, e essa sua única fonte de renda, é obvio que o dano não só implicaria na perda do bem, mas nesse caso se incluiriam todas as corridas que ele deixou de fazer, até recuperar o carro. É nesse pensamento que o dano material se subdivide no dano emergente e no lucro cessante, o primeiro se caracteriza como sendo o que a vítima efetivamente perdeu o segundo trata-se da conseqüência futura do fato ocorrido, a perda de um ganho esperável, acarretando assim a diminuição potencial do patrimônio da vítima. 
O dano extrapatrimonial, trata-se da agressão a um bem ou a um atributo da personalidade, tornando insusceptível de indenização, pois o sentimento e os bens personalíssimos não são reparáveis, tendo sua natureza compensatória, visando não a indenização e sim algum tipo de satisfação, determinando ao causador o pagamento da obrigação. 
Porém não podemos excluir a possibilidade, já dita acima, sendo perfeitamente possível que surja o dano em forma de bem imaterial em decorrência do dano patrimonial.
3.3 DANOS À PESSOA HUMANA E SUA PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL

Nossa Constituição Federal de 1988 em seu artigo 1º nos traz os fundamentos dos quais fazem parte do nosso Estado Democrático de Direito. Em seu inciso III vem positivada a Dignidade da Pessoa Humana, tal princípio já cristalizado como direito fundamental no nosso ordenamento, tornando o homem em toda a sua dimensão seja física, moral ou espiritual como o tema central do direito pátrio.
Assim leciona Marçal Justen Filho (2006, p.66-67) acerca do tema:

Todos os princípios jurídicos se vinculam à dignidade humana, que consiste na concepção de que o ser humano não é instrumento, em qualquer das acepções que a palavra se apresente. O ser humano não pode ser tratado como objeto. É o protagonista de toda a relação social, e nunca pode ser sacrificado em homenagem a alguma necessidade circunstancial ou, mesmo, a propósito da realização de "fins últimos" de outros seres humanos ou de uma coletividade indeterminada. Não há valor equiparável ou superior à pessoa humana, que é reconhecida com integridade, abrangendo tanto os aspectos físicos como também seus aspectos imateriais. A dignidade relaciona-se com a integridade do ser humano, na acepção de um todo insuscetível de redução, em qualquer de seus aspectos fundamentais.
Desta forma, podemos complementar com o artigo 5º da Constituição Federal de 1998, que em todo seu teor visa proteger direta ou indiretamente a dignidade do ser humano, assim como outros dispositivos espalhados pela legislação brasileira.

Caracteriza o Professor Cahali (2002, pág.22) da seguinte forma o dano moral:

Parece mais razoável, assim, caracterizar o dano moral pelos seus próprios elementos; portanto, como a privação ou diminuição daqueles bens que têm um valor precípuo na vida do homem e que são a paz, a tranquilidade de espírito, a liberdade individual, a integridade individual, a integridade física, a honra e os demais sagrados afetos, classificando-se, desse modo, em dano que afeta a parte social do patrimônio moral (honra, reputação, etc.) e dano que molesta a parte afetiva do patrimônio moral (dor, tristeza, saudade, etc.); dano moral que provoca direta ou indiretamente dano patrimonial (cicatriz deformante, etc.) e dano moral puro (dor, tristeza etc.).
Uma vez que entendemos que a reparação por danos morais se dá pela afronta aos bens imateriais, é indispensável destacar no inciso X do artigo 5º da Constituição Federal, que assegura a reparação por danos morais e por intermédio dele é assegurada a punição por tais danos, o que claramente compõe o conceito de dignidade do ser humano.

3.4 A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO 


A modalidade que vamos tratar aqui é a responsabilidade civil da Administração Pública.  Essa ocorre quando por ação ou omissão, por dolo ou culpa, o Estado traz prejuízo o patrimônio do particular, tendo assim a obrigação de ressarci-lo para restabelecer o equilíbrio econômico do particular.
Hely Lopes de Meirelles (2014, p.737) conceitua:

Responsabilidade Civil da Administra Pública é, pois, a que impõe a Fazenda Pública a obrigação de compor o dano causado a terceiros por agentes públicos, no desempenho de suas atribuições ou a pretexto de exercê-las.

No passado o Estado se valeu da sua supremacia e nunca pagou os danos causados por seus agentes aos cidadãos. Mas no decorrer da história houve a necessidade de atribuir ao Poder Público a responsabilidade pelos danos causados aos particulares.
No ordenamento jurídico brasileiro esse conceito começou a ser inserido no período imperial, na constituição de 1824, que preceituava a responsabilidade dos empregados públicos pelos abusos e omissões praticados no exercício de suas funções 
. E assim permaneceu por um tempo, com o advento da Constituição de 1946, que consolidou a teoria da responsabilidade civil do Estado em seu artigo 194 que tinha como texto; As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis pelos danos que os seus funcionários, nessa qualidade, causem a terceiros.
Assim foi mantida a teoria da responsabilidade civil do Estado. Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, acrescentaram-se em seu conceito as pessoas jurídicas de direito privado, prestadoras de serviços públicos, por concessão, permissão ou autorização, conforme seu artigo 37 §6º, CF/88:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...] § 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa (BRASIL, 1988).

É importante destacar que a Constituição Federal de 1988 usou a palavra “agente”, abrangendo assim todas as pessoas que realizam algum tipo de serviço público, não há a exigência que o dano tenha ocorrido no exercício de suas funções, mas simplesmente na qualidade de agente público.
O dano só é reparável pela Administração Pública se esse for possível, individualizado e referente a uma situação juridicamente protegida. Se o mesmo não apresentar tais características, não há o que se falar em reparação.

A respeito da reparação do dano, está se dará se o lesado demonstrar o nexo de causalidade entre o bem e seu valor de prejuízo e o fato lesivo praticado pelo Estado. Se assim o fizer, o ressarcimento poderá ser feito administrativamente mediante acordo entre os envolvidos, ou através de ação judicial de indenização em face do Poder Público. O Poder Público por sua vez, pode regressar juridicamente contra o “verdadeiro” responsável pelo dano. Ou seja, o Estado indeniza a vítima, e o agente indeniza o Estado.

O Supremo Tribunal Federal já julgou a favor quanto a possibilidade da indenização por dano moral nos casos de Responsabilidade Civil da Administração Pública, esclarecendo que existe a dificuldade da determinação

Portanto, não podemos negar evolução histórica do conceito da responsabilidade civil do Estado, e do quão importante e necessária se faz para a concretização de um “Estado de direito”, garantindo assim a segurança jurídica aos cidadãos que foram lesados por seus atos estatais.
4 A INCLUSÃO DO DANO MORAL NA JUSTA INDENIZAÇÃO DA DESAPROPRIAÇÃO 
Após a análise e exposição dos institutos da Desapropriação e do Dano Moral, e suas respectivas evoluções no Direito Brasileiro, conceitos e importância, dissertar-se-á neste capítulo sobre o tema central deste trabalho, “A Inclusão Do Dano Moral Na Justa Indenização Da Área Expropriada Pelo Poder Público”, abordando sobre os aspectos gerais da justa indenização, sua definição, elementos de cálculo, e abordando também sobre o dano moral no procedimento da desapropriação, e por fim sobre a possível ou não inclusão do dano moral na justa indenização.
4.1 A JUSTA INDENIZAÇÃO

No que diz respeito ao pagamento da indenização ao expropriado, este poderá ser feito amigavelmente, apenas em procedimento expropriatório administrativo, se as partes estiverem de acordo com o valor da indenização, ou judicialmente quando há discussão sobre a valoração da indenização.

A doutrina e a jurisprudência apontam, em sua maioria, a noção constitucional de “justa indenização” como sendo uma mera recomposição patrimonial, garantindo ao expropriado um equilíbrio financeiro, não sofrendo nenhum tipo de desfalque em seu patrimônio.
A indenização para fins de desapropriação, segundo Di Pietro, “é a exigência que se impõe como forma de buscar o equilíbrio entre o interesse público e o privado.” 
O artigo 5º, XXIV da Lei Maior, nos traz certas características da mesma:
A lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição. (grifo nosso).
Quando verificamos o real sentindo que nos traz o artigo supramencionado a respeito do conceito da “justa indenização”, nos deparamos com uma pluralidade de respostas e definições.

Ocorre que atualmente no Direito brasileiro não temos ainda definição cristalizada para tal conceito, isto porque a matéria é cercada de fatos novos e diversificados, tendo assim o conceito a necessidade de se redesenhar juridicamente, para sua melhor aplicação no nosso ordenamento. 
A justa indenização, portanto é conceituada segundo Hely Lopes Meirelles (2014, p.705), da seguinte maneira:
A indenização justa é a que cobre não só o valor real e atual dos bens expropriados, à data do pagamento, como também, os danos emergentes e os lucros cessantes do proprietário, decorrentes do despojamento do seu patrimônio. Se o bem produzia renda, essa renda há de ser computada no preço, porque não será justa a indenização que deixe qualquer desfalque na economia do expropriado. Tudo que compunha seu patrimônio e integrava sua receita há de ser resposto em pecúnia no momento da indenização.
Maria Sylvia Zannella Di Pietro (2013, p.179) concorda com o doutrinador acima, quando diz que as indenizações da área desapropriada tenham que “apurar o valor considerado necessário para recompor integralmente o patrimônio do expropriado, de tal modo que ele não sofra qualquer redução”.
Para chegarmos a tão desejada “justa indenização”, devem ser incluídos ao seu cálculo os seguintes aspectos:
a) O valor do bem expropriado: levando em consideração seu valor real de mercado;

b) Os lucros cessantes e danos emergentes;

c) Os juros compensatórios: na base de 12% ao ano, devido desde a ocupação do bem.
;
d) Juros moratórios: na base de calculo de 6% ao ano, sempre atualizado a partir de 1º de janeiro seguinte ao qual deveria ter sido feito o pagamento.

e) Honorários advocatícios: serão calculados sobre a diferença entre a oferta inicial e o valor da indenização, acrescidos dos juros, não podendo ultrapassar o montante de R$ 151.000,00 
;

f) Custas e despesas judiciais;

g) Correção monetária: esta é devida até a data do efetivo pagamento da indenização, devendo proceder a atualização sempre que necessário;

h) Despesas com desmonte e transporte de mecanismos instalados e em funcionamento.

Apesar de todos os aspectos tratados acima, julgo que o mais importante é o valor real do imóvel, pois esse determina a maior parte do quantum indenizatório. É válido ressaltar que a determinação do valor real do imóvel deve ser baseada na realidade econômica do bem, sendo assim vai além das questões meramente jurídicas, este valor então decorre de diversos fatores sociais, não tendo como a norma fixar um valor exato para determinada área expropriada. Contudo as técnicas admitidas e usadas pelo Poder Público para tal avaliação, não questionam os componentes relativos à valorização ou não do imóvel, tornando assim imprecisa a fixação do real valor do imóvel. 
No cálculo do montante da indenização, poderá o juiz basear-se no princípio do livre convencimento, com a finalidade de encontrar o valor de fato que compense o expropriado pelo prejuízo decorrente da intervenção do Estado. Quanto ao referido valor, tem-se entendido que “a indenização somente tornar-se-á justa se compatível com o valor de mercado do imóvel, o qual será apurado mediante o somatório do valor da terra, das acessões naturais, das matas e das florestas, além das benfeitorias indenizáveis”.


Conforme o artigo 27 da Lei de Desapropriação, o juiz indicará na sentença os fatos motivadores da sua valoração para a justa indenização, não se limitando exclusivamente a esses elementos.
Art. 27.  O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles aufere o proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma espécie, nos últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao réu.
Assim a sentença judicial finaliza o procedimento, fixando a indenização, autorizando a imissão definitiva na posse do bem e materializando o título para transferência da propriedade.

Ressalta-se que o zelo deve ser a prioridade de toda conduta da Administração Pública, em respeito ao princípio da eficiência. Nesse contexto, no pagamento das indenizações em desapropriação deve o Administrador agir com rigor e de acordo com os princípios constitucionais que regem os atos administrativos, evitando o desperdício de recursos públicos e o enriquecimento sem causa dos expropriados.

4.2 DO DANO MORAL NO PROCEDIMENTO DA DESAPROPRIAÇÃO

Quando falamos a respeito de danos morais no âmbito do Procedimento de Desapropriação é de se ressaltar que em nosso ordenamento pouquíssimo se discutiu sobre esse assunto, porém isso não torna o assunto menos importante. 

É importante ressaltar que os institutos da desapropriação abrangendo o Dano Moral e a Justa Indenização estão em evolução a cada dia, vez que estão mais cristalizados em nosso mundo jurídico e tal evolução é extremamente necessária para que tal instituto seja aplicado de maneira correta e justa. 

Doutor Flávio Tartuce leciona que a conceituação do dano moral pode ser o prejuízo que atinge o patrimônio incorpóreo de uma pessoa natural ou jurídica, como os direitos da personalidade, quais sejam: direito à vida e à integridade física; direito ao nome; direito à honra; direito à imagem; direito à intimidade, entre outros. 

Seguindo o seu pensamento, o dano moral causa dor, tristeza, pesar, sofrimento, angústia, depressão na pessoa lesionada. Podendo ser englobado no dano moral a lesão de todos e quaisquer bens ou interesses pessoais como: a liberdade, o nome, a família, a honra, salvo os interesses econômicos, neste sentido entende-se a presunção do dano moral. 

A consciência jurisprudencial é que o dano moral não se diferencia dos meros aborrecimentos suportados por alguém no seu dia a dia. Tal diferenciação visa afastar o enriquecimento sem causa. O teor do Enunciado n. 159 do Conselho da Justiça Federal na III Jornada de Direito Civil, vem consolidar essa diferenciação. 

"CIVIL. DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. A inadimplência do contrato se resolve em perdas e danos, sem que o aborrecimento que daí resulte à parte pontual caracterize dano moral. Agravo regimental não provido". (Superior Tribunal de Justiça, Acórdão: Aga 303129/Go (200000382191), 389372 Agravo Regimental No Agravo De Instrumento, Data Da Decisão: 29/03/2001, Órgão Julgador: - Terceira Turma, Relator: Ministro Ari Pargendler, Fonte: Dj Data: 28/05/2001 Pg: 199) 

Data vênia, a jurisprudência cujo teor transcrevemos in verbis: 

"CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CABIMENTO. INDENIZAÇÃO: DANO MORAL. I – O dano moral indenizável é o que atinge a esfera legítima de afeição da vítima, que agride seus valores, que humilha, que causa dor – Agravo não provido" (Supremo Tribunal Federal, RE 387014, AgR/SP – São Paulo, Ag. Reg. R. EXTRAORDINÁRIO, Relator Min. Carlos Velloso, Julgamento: 08/06/2004, Segunda Turma, Publicação: DJ, DATA 25/06/2004, p. 57).

Tânia Vainsencher em seu artigo, “Dano moral em sede de desapropriação ou um confisco sentimental?”, cita Ilustríssimo Rubens Limongi França, em trecho um tanto quanto longo, mas que demanda transcrição e sustenta que, “para a plena recomposição da condição jurídica do expropriado, cumpre atender a quanto diga respeito ao dano moral, bem assim às providências de caráter social. traduzidas em prestação de serviços pelo próprio Estado.” E mais adiante enfatiza: “não podem ser esquecidos os aspectos morais dos prejuízos causados pela desapropriação, do mesmo modo que consequências materiais de danos morais”.
São casos típicos de dano moral a afronta inopinada de certas expropriações indiretas, os abalos psíquicos sofridos pelo expropriado, a desarticulação de famílias em virtude do ato expropriatório, e outros muitos que ferem os direitos de personalidade e da família e que, outrossim, podem atingir entidades coletivas de caráter social ou cultural... São consequências materiais do dano moral as despesas médicas com doenças causadas pela expropriação, quase sempre de fundo psicossomático, a morte ou diminuição da capacidade de trabalho de origem análoga, e outras que tais.

É fácil constatar que a extinção forçada do direito de propriedade pelo o particular, pode causar graves e diversos prejuízos, que não se limitam ao valor econômico do bem. O que deve se levar em consideração é que a maioria dos bens que são objetos de desapropriação possui grande valor de afeição para os seus proprietários, superando o simples valor econômico, monetariamente representado.

4.3 POSICIONAMENTOS DOUTRINARIOS
Embora atualmente o instituto do Dano Moral já esteja consolidado em nosso ordenamento jurídico, os doutrinadores e juristas repudiam a possibilidade da inclusão do dano moral na justa indenização da desapropriação, tal repulsa se justifica, pois, ao longo dos anos foi sendo solidificada a definição de justa indenização, apenas como reparo dos danos patrimoniais, esquecendo assim de discutir, estudar e analisar danos extrapatrimoniais sofridos pelo expropriado. 
Apesar da pouca doutrina encontrada para servir como base deste estudo, foi possível fazer uma análise do quanto ultrapassados estão os conceitos e definições sobre o tema em questão, e de quanto o nosso ordenamento jurídico é controverso, pois ao tratar da indenização do dano moral tornam-se expansivas as possibilidades e ao tratar da indenização da desapropriação se limita meramente a letra da lei, sendo que uma complementa a outra.

Segundo Carvalho Filho (2013, p.835), os bens incorpóreos, ou seja, os bens extrapatrimoniais, podem ser desapropriados consequentemente, estes devem ser passíveis de indenização compondo assim a justa indenização da desapropriação.

Como regra, a desapropriação pode ter por objeto qualquer bem móvel ou imóvel dotado de valoração patrimonial. É com esse teor que se pauta o art. 2º do Decreto - Lei nº 3.365/41, no qual se encontra consignado que “todos os bens podem ser desapropriados” pelas entidades da federação. Deve-se, por conseguinte, incluir nessa expressão os bens móveis ou imóveis, corpóreos ou incorpóreos. Em razão dessa amplitude, são também desapropriáveis ações, cotas ou direitos relativos ao capital de pessoas jurídicas. (grifo nosso)

Já Salles (1992, p. 472) defende a impossibilidade de tal inclusão:

O valor de afeição não pode ser levado em conta no momento em que for fixada a indenização devida em virtude da expropriação, por haver real impossibilidade de traduzi-lo economicamente O ressarcimento decorrente da expropriação há de ser palpável concreto, calculado em bases reais e assentado em dados comumente considerados no mercado mobiliário para os bens da mesma espécie. O valor de afeição, por dizer respeito exclusivamente ao proprietário, é inauferível economicamente, não podendo ser levado em consideração para o efeito de se fixar a indenização em virtude da desapropriação.

Maria Helena Diniz (2008, p.181) refuta tal argumento da seguinte maneira:
O magistrado deverá ordenar o ressarcimento dos sentimentos de afeição (...) apenas daqueles oriundos da circunstância de que por meio da coisa danificada a vitima satisfazia um bem jurídico de índole extrapatrimonial que não se restabeleceria com a mera reposição ou reparação do valor pecuniário, nem mesmo com a reparação por equivalente.
Sendo assim quando a propriedade de um bem é retirada do particular e incorporada ao patrimônio do Poder Público, este levou consigo todas as lembranças vividas no imóvel, todo o tempo, dedicação e cuidado investidos, além do constrangimento de sair do lugar onde sempre residiu e ver a sua história apagada pelo “bem e interesse da coletividade”.
Marçal Justen Filho (2006, p.66-67) assim leciona acerca do tema:

Todos os princípios jurídicos se vinculam à dignidade humana, que consiste na concepção de que o ser humano não é instrumento, em qualquer das acepções que a palavra se apresente. O ser humano não pode ser tratado como objeto. É o protagonista de toda a relação social, e nunca pode ser sacrificado em homenagem a alguma necessidade circunstancial ou, mesmo, a propósito da realização de “fins últimos” de outros seres humanos ou de uma coletividade indeterminada. Não há valor equiparável ou superior à pessoa humana, que é reconhecida com integridade, abrangendo tanto os aspectos físicos como também seus aspectos imateriais. A dignidade relaciona-se com a integridade do ser humano, na acepção de um todo insuscetível de redução, em qualquer de seus aspectos fundamentais.

Mesmo assim o posicionamento do Magistrado Miguel Seabra Fagundes (1949, p. 345) é que:

A expressão usada pela nossa lei exclui o cômputo do valor de afeição ou estimativo. O interesse auferido da coisa só pode ser de natureza econômica. O apreço que lhe empreste o dono, sob outros aspectos, não se resolve auferindo de vantagens; será inauferível, isto é, intraduzível economicamente. A lei cogitou apenas de compensar o proprietário do desfalque de ordem estritamente patrimonial.
O que podemos entender com o posicionamento do Magistrado é que não há escrito explicitamente na legislação que o valor afetivo é parte integrante da justa indenização da desapropriação e com isso torna-se impossível a sua aferição e inclusão para tal objetivo.
Porém o saudoso Professor Carlos Pinto Coelho Motta, cita Dallari, e assim discorda do argumento acima: 

A legislação de desapropriação atual não facilita o cumprimento do princípio de indenização justa, consagrado em nível constitucional. A reformulação da Legislação Geral vigente se impõe porque o Decreto-Lei 3365/41, embora satisfatório para a época de sua edição, tornou-se obsoleto com o correr do tempo e ora se apresenta desajustado da orientação constitucional que o sucedeu. (DALLARI apud MOTTA, 1999, p. 683).
Ou seja, como já dito antes o instituto da Justa Indenização carece de ser modificado, tendo em vista os novos fatos e necessidades do direito atual, tendo como prioridade a análise e inclusão do Dano Moral nas indenizações que decorrerem das desapropriações, pois assim estas se tornarão efetivamente justas.

Assim, apesar de todos os argumentos favoráveis ou desfavoráveis quanto à possibilidade da indenização abordada neste trabalho aqui apresentados, é de se ressaltar que a lesão extrapatrimonial nos procedimentos expropriatórios existe, e que mesmo os renomados e consagrados doutrinadores e magistrados não tenham discutido tal tema com maior fervor, isso, não torna o assunto menos importante e tão menos desnecessário, pois o conceito de justa indenização deve sofrer uma mutação para melhor aplicabilidade no caso concreto.

4.4 DA POSSIBILIDADE DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS NA DESAPROPRIAÇÃO
Como podemos observar o Estado possui ius imperii, o que o legitima a desapropriar o proprietário do bem particular, visando o bem da coletividade. Ocorre que tal intervenção na propriedade privada lesa o expropriado de diversas maneiras. Temos aqui a discussão de dois grandes institutos do direito brasileiro, o da garantia à propriedade (art. 5º, XXII da CF) e a legitimidade do Estado em interferir nela (art. 2º da Lei n 3.365/41).
Sabemos que o direito a propriedade é tão importante que já está garantido no caput do artigo 5º da CF/88 e no seu inciso XXII. Este direito envolve a relação entre os indivíduos e os bens que os cercam. Fredie Didier Jr, afirma que “só há direito de propriedade se este for exercido de acordo com a sua função social.” Se nos aprofundarmos na questão do direito a propriedade, veremos que o sistema jurídico atual, positivou a propriedade como direitos e garantias do cidadão, enquanto princípio jurídico da garantia de propriedade privada, e se relaciona com outro princípio, também positivado, que é o de sua função social.

E é nesse ponto que o Estado encontra a brecha para legitimar sua intervenção na propriedade particular através do procedimento, seja ele, administrativo ou judicial da Desapropriação. 

Quando falamos de desapropriação, estamos falando em indenização prévia, justa e em dinheiro, ou seja, no cenário atual da sociedade falar que no âmbito da desapropriação só será indenizado o patrimônio corpóreo é tratar essa indenização com injustiça, vez que é óbvio que o expropriado sofre danos extrapatrimoniais quando o Estado transfere o seu bem para o domínio público. 
Tais danos extrapatrimoniais, sejam eles decorrentes de qualquer situação ou em decorrência da desapropriação, estes devem ser devidamente indenizados, como está previsto no artigo 5º, incisos V e X da CF/88:

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;   
Sendo assim, quando falamos de indenização podemos destacar os ensinamentos de Maria Helena Diniz quando ela diz: 

O dinheiro não aparece, portanto, como a real correspondência equivalente, qualitativa ou quantitativamente aos bens perdidos pelo lesado. Não há quantia capaz de corresponder (ao dano) (...). Pois nem mesmo na seara da responsabilidade por dano patrimonial se teria uma real equipolência entre o valor do objeto danificado e o da quantia da sua indenização. O lesado sempre prefere não ter sofrido qualquer lesão, logo o dinheiro que se lhe dê, qualquer que seja o montante indenizatório arbitrado, jamais faria com que se sentisse compensado.

Ou seja, nada se compara ao bem lesado, vez que vale mais ter consigo o bem, do que ter em mãos uma indenização a qual não terá o mesmo significado. Entramos então, no aspecto do valor de afeição, trazido no art. 952 do Código Civil Brasileiro de 2002:
Art. 952. Havendo usurpação ou esbulho do alheio, além da restituição da coisa, a indenização consistirá em pagar o valor das suas deteriorações e o devido a título de lucros cessantes; faltando a coisa, dever-se-á reembolsar o seu equivalente ao prejudicado.
Parágrafo único. Para se restituir o equivalente, quando não exista a própria coisa, estimar-se-á ela pelo seu preço ordinário e pelo de afeição, contanto que este não se avantaje àquele.

O parágrafo único deste artigo nos traz dois parâmetros de aferição da coisa. De acordo com a norma, o primeiro refere-se à medida exata do seu valor patrimonial, seu preço. E o segundo é o valor sentimental que a coisa tem para o indivíduo, ou seja, o preço de afeição, que nada mais é que uma hipótese de dano moral.
Apesar de inúmeros autores entenderem impossível a reparação do valor de afeição em sede de desapropriação, por se tratar de sentimento pessoal e argumentando ser inviável o cálculo, pois somente o lesado poderia mensurá-lo, tornando-o assim parte e juiz simultaneamente, o que causaria conflitos na relação entre Estado e partes. Entretanto, não existe fundamento para a exclusão da possibilidade desta reparação, pois o valor de afeição configura o dano moral, e quanto a isso não há nada novo em relação ao ressarcimento de outras hipóteses de dano moral.
A propósito, atente-se, que em 1961, o Tribunal de Justiça de São Paulo, ao julgar a apelação cível n° 112.932, em 28 de dezembro de 1961, proposta pelo departamento de Estradas e Rodagens contra Jorge Flaquer, entendeu por bem integrar o valor de afeição no quantum indenizatório decorrente da desapropriação, em decisão pioneira, o Desembargador Relator Prado Fraga em seu voto determinou que se indenizasse o valor de afeição de uma propriedade agrária, por ter o proprietário a transformado em uma chácara de veraneio. Ressalta-se que a ementa foi lavrada, com o seguinte teor: "São indenizáveis, na desapropriação, tanto o valor da conveniência, como o de afeição".

Não podemos deixar de falar que nem todas as modalidades de desapropriação podem gerar indenização por danos morais como já vimos no tópico 2.5 ESPÉCIES DE DESAPROPRIAÇÃO. A nossa Constituição prevê três modalidades de caráter sancionatório, para os casos de descumprimento da função social da propriedade urbana (art. 182, §4º, III) e da propriedade rural (art. 184) expropriação de glebas de terras em que sejam cultivadas plantas psicotrópicas. Nas duas primeiras hipóteses o pagamento da indenização é feito em títulos da dívida pública, e na última hipótese o expropriado fica sujeito às sanções previstas em lei e não recebe qualquer tipo de indenização.

Dessa forma nesses três casos de desapropriação, o Estado usa desse procedimento para fins de sanção do expropriado, seja por mau uso ou descaso com o bem, ou por se tratar de terreno com uso ilícito como no caso de cultivo de plantas psicotrópicas. O que torna impossível ressarcimento por danos morais. 

Já aquelas desapropriações, chamadas também de desapropriações ordinárias, ou seja, aquelas que possuem os pressupostos legais sejam eles, a necessidade ou utilidade pública e interesse social, estes não oferecem nenhum impedimento ao ressarcimento moral, caso o haja, sendo uma obrigação do Estado oferecer ao desapropriado uma indenização justa, obedecendo assim o comando normativo constitucional.
O Tribunal do Estado Rio Grande do Sul já teve a oportunidade de se manifestar sobre o assunto, no caso, foi ingressada uma ação indenizatória em face do Estado Rio Grande do Sul, onde os requerentes pleiteavam a indenização por danos morais, vez que se viram obrigados a entregar sua propriedade rural, por o lugar se tratar de ocupação tradicional indígena. 
Inconformados com a sentença os requerentes ingressaram com recurso de apelação no TJRS (nº. 70019747492), alegando que os a indenização paga cobria apenas os valores referentes aos bens imóveis, e não indenização pelos danos morais sofridos.

O Tribunal de Justiça por fim julgou procedente o recurso de apelação, baseando-se nos danos morais sofridos, pela perturbação de sua paz, pelas invasões que foram promovidas, pelo afastamento dos vínculos que mantinham com o local e pela saída forçada do imóvel que já os pertencia há mais de 30 anos. Determinou o montante de R$ 15.000,00 a título de danos morais para cada um dos demandantes.
APELAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. ESTADO. ASSENTAMENTO. TERRAS INDÍGENAS.  PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. DEVER DE INDENIZAR POR ATO LÍCITO. DANO MORAL. QUANTUM. JUROS. HONORÁRIOS. CUSTAS. ESTADO. ISENÇÃO.

1. Tendo sido distribuída a demanda indenizatória antes do prazo previsto no Decreto nº. 20.910/32, afasta-se a alegada prescrição. 

2. Por vezes, a intervenção do Estado, mesmo lícita, pode ocasionar o dever de indenizar pelos danos causados a uma determinada e específica parcela da comunidade, que é prejudicada em detrimento da sociedade em geral, por ato extraordinário daquele. 

3. O acordo extrajudicial firmado pelos litigantes refere-se tão-somente ao ressarcimento das terras devolvidas (prejuízos materiais), não obstando, pois, a pretensão indenizatória correlata aos alegados danos extrapatrimoniais.
4. Estes, por seu turno, advêm das circunstâncias ocorridas no processo de assentamento, como as invasões promovidas pelos índios e a própria mudança forçada dos agricultores; indenização a ser fixada com base em critérios eqüitativos. 

APELO PROVIDO. DEMANDA JULGADA PROCEDENTE. (grifo nosso)
Insatisfeito com a decisão o estado do Rio Grande do Sul, intentou os recursos extraordinário e especial que por decisão interlocutória foram inadmitidos, dessa forma o estado do Rio Grande do Sul mediante agravo de instrumento requereu ao STF a admissão do recurso extraordinário que foi deferida.

Na data de 16 de outubro de 2012, a Ministra Cármen Lúcia negou provimento ao recurso extraordinário alegando que os argumentos do Agravante, foram insuficientes para modificação da decisão agravada, pois os mesmos apenas demonstravam inconformismo e resistência em pôr termo o processo, e que para tal modificação seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório, o que não é possível em recurso extraordinário. Segue ementa do julgado. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. TERRAS INDÍGENAS. DESOCUPAÇÃO. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. SÚMULA N. 279 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

(STF, Relator: Min. CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 16/10/2012, Segunda Turma)
Portanto através desse julgado, não é difícil a percepção da possibilidade da inclusão dos danos morais na justa indenização da desapropriação, que é a posição defendida nessa monografia.
Ir a defesa do contrário é limitar a expressão real da “justa indenização” prevista constitucionalmente. Seria de um contrassenso absurdo ao princípio que protege a dignidade da pessoa humana e seus direitos fundamentais que o nosso ordenamento dê maior significância aos bens corpóreos, indenizando apenas o que tange ao patrimônio economicamente palpável, sem se importar com a figura do expropriado e o efetivo dano que o procedimento desapropriatório causa ao seu patrimônio moral em seu aspecto afetivo, que sempre ao atingir tal âmbito dará origem à indenização.
5 CONCLUSÃO
Diante do exposto, concluímos que não há como afastar a possibilidade de indenização do dano moral, quando a mesma for decorrente do procedimento desapropriatório, se esse estiver devidamente configurado. 
Como vimos no decorrer deste trabalho monográfico a desapropriação pode ser explicada com base na preeminência do interesse público sobre o interesse particular, permitindo assim a transferência da propriedade particular ao patrimônio público mediante compensação. Podemos nos basear também que a desapropriação está diretamente ligada a função social da propriedade, e na ideia de que propriedade antes de se tornar particular foi originalmente pública tendo o Estado a legitimidade de reavê-la, caso tiver necessidade. 
Tal direito de desapropriar só se configura se estiver devidamente motivada pelos pressupostos da desapropriação, necessidade ou utilidade pública ou interesse social, justificando assim conduta do Estado, e mais ainda, pela motivação do mau uso ou descaso com a propriedade ou do não cumprimento da sua função social. 
A partir daí, nasce a obrigação do Estado em indenizar o indivíduo que sofrerá o procedimento desapropriatório, de reparar o dano decorrente desse ato estatal, de forma que o expropriado não sofra qualquer desfalque em seu patrimônio. Caberá esta indenização ser justa, prévia e em dinheiro nos casos de desapropriações ordinárias. Nos casos de desapropriações com a finalidade de reforma agrária ou política urbanística será pago em títulos de dívida pública.
A justa indenização é o termo utilizado na legislação para configurar um ideal a ser alcançado para uma correta aferição do valor monetário desta indenização. É necessário observar que se trata de um vocábulo de grande amplitude, que não possui um sentido homogêneo. Na maioria dos casos a justa indenização não é aplicada, pois a administração pública desapropria e oferece um valor muito abaixo do mercado, tendo o proprietário que enfrentar uma lenta e dolorosa batalha judicial para conseguir de fato o valor que o ressarça satisfatoriamente.  Mas de todos os casos, o que mais traz transtornos, são os casos dos proprietários de baixa renda que não possuem conhecimento do valor do seu bem e nem tão pouco dos seus direitos e acabam por aceitar a oferta, obtendo assim grandes prejuízos. 
Caberá então ao juiz, valer-se de sua convicção e exame de todos os motivos e argumentos que o processo o ofereça para determinar o que é de fato justo ao tratarmos da indenização. Ressalto também, que o juiz deverá levar em consideração o valor de afeição que o desapropriado tem pelo bem, a fim de ressarcir o desapropriado não só no seu âmbito patrimonial, como pelo dano moral sofrido em decorrência da perda da propriedade ou bem em questão. 
O valor de afeição é o valor sentimental que a coisa tem para o indivíduo, ou seja, nada mais é que uma hipótese de dano moral, pois poucas situações causam maior trauma e desgaste emocional do que ser obrigado a abandonar o lar, onde se viu a construção da sua história, de suas memórias e ver isso ser apagado sem nenhum tipo de compensação. Tal dano não pode ser desprezado por nosso ordenamento jurídico.
Nem todas as modalidades de desapropriação irão gerar indenização por danos morais, para os casos de descumprimento da função social da propriedade urbana ou rural, o pagamento da indenização é feito em títulos da dívida pública e na hipótese de expropriação de glebas de terras em que sejam cultivadas plantas psicotrópicas, o expropriado fica sujeito às sanções previstas em lei e não recebe qualquer tipo de indenização.

Os danos patrimoniais são as lesões que ocorrem na esfera patrimonial, material, do indivíduo gerando prejuízo e diminuindo seu patrimônio, o dano moral ocorre quando a essência do indivíduo é atingida sendo contra sua própria pessoa causando repercussão na sua imagem ou honra ou devido a uma lesão material, ou seja, uma lesão ao seu patrimônio causando consequentemente um sofrer no indivíduo, pela perda ou avaria no bem. 

Sabemos que não há como indenizar o dano moral, porque o mesmo não é indenizável, pois o sentimento seja ele de dor ou de afeto pelo bem extrapatrimonial não podem ser mensurados economicamente. Mas o Supremo Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 37, onde diz que pode haver cumulação das indenizações por dano material e dano moral oriundos do mesmo fato.

Vimos no decorrer deste trabalho que a ofensa a um direito patrimonial pode acarretar ao ofendido uma lesão extrapatrimonial, trazendo consigo perturbação psíquica, lhe causando dor, sofrimento, constrangimento. Nos casos de desapropriação a dor é imensa em ser obrigado a deixar seu lar, suas memórias, sua dedicação ao bem que por tanto tempo teve um valor afetivo. 
Por ser a desapropriação um ato exclusivo do Poder Público, cabe a esse a responsabilidade de ressarcir os danos causados aos cidadãos em virtude desse ato, assim, é caracterizada a Responsabilidade Civil da Administração Pública, uma vez que ocorrido a lesão no âmbito material ou moral, cabe ao Estado indenizar o lesado.
Assim, entendemos que a possibilidade da inclusão do dano moral na justa indenização é plenamente possível, se baseada no valor afeito do bem, na Súmula nº 37 do STJ, e no entendimento do Supremo Tribunal Federal que confirmou o acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande Sul, que julgou procedente o pedido de danos morais ocorridos pelo procedimento da desapropriação.
Desse modo o presente trabalho monográfico, possui um tema de extrema relevância para os operadores do direito e também para a sociedade como um todo, tendo em vista a má aplicação da lei, pois muitos cidadãos se vêem obrigados a entregar suas propriedades ao Poder Público sem ao menos receberem a devida “justa indenização” que lhes é assegurada na nossa Constituição Federal de 1988 e na Lei Nº 3.365 de 1941, englobando não apenas o valor do seu bem, mas os danos causados a intimidade dos atingidos por esse procedimento.
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